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10.216, de 6 de abril de 2001, e o art. 319, VII, do CPP. § 6o A organização dos serviços a que se refere o caput deverá atentar para a uniformização
das ações de aplicação e acompanhamento das medidas, visando à consolidação de um Sistema Nacional de Alternativas Penais, respeitadas
as características e as particularidades locais. Art. 5o O CNJ e os tribunais deverão elaborar, em cooperação com o Poder Executivo, modelos
de gestão para a aplicação e o acompanhamento das alternativas penais, assegurando-se a interdisciplinaridade, a interinstitucionalidade e
o respeito às especificidades de saberes dos diferentes atores envolvidos, sobretudo quanto à definição das medidas e das instituições mais
adequadas para o cumprimento das alternativas penais. Art. 6o A criação de varas especializadas em execução de penas e medidas alternativas
deverá contemplar as seguintes competências e atribuições: I - execução das penas e medidas alternativas, de forma articulada com os serviços
de acompanhamento instituídos pelo Poder Executivo ou, nas comarcas ou seções judiciárias em que os serviços ainda não estiverem instituídos,
por meio de serviço psicossocial instituído junto à vara; II - estabelecer rotinas e formas simplificadas de funcionamento e de comunicação de
seus atos aos cumpridores das medidas; III - articular com o Poder Executivo os procedimentos e fluxos adequados ao encaminhamento para
cumprimento das penas e medidas alternativas; IV - estimular a aplicação de alternativas penais, em substituição à privação de liberdade, nas
varas com competência criminal; V - participar dos espaços de formulação e discussão da política de alternativas penais; e VI - fomentar o controle
e a participação social nos processos de formulação, implementação, execução, monitoramento e avaliação da política de alternativas penais. Art.
7o Os tribunais deverão, ainda, fomentar a promoção das alternativas penais por meio de: I - inclusão da temática, inclusive na grade curricular
obrigatória, nas escolas de formação e capacitação dos membros da magistratura e servidores lotados nas unidades judiciárias voltadas à área
criminal e de execução penal; II - desenvolvimento de projetos e ações de conscientização para os membros da magistratura e servidores lotados
nas unidades judiciárias voltadas à área criminal e de execução penal sobre os efeitos do encarceramento na reprodução do ciclo da violência
e na violação de direitos fundamentais; III - promoção de ações de capacitação dos magistrados com atuação na área criminal, com objetivo
de divulgar a jurisprudência da corte interamericana de direitos humanos de forma a viabilizar a discussão sobre as regras de interpretação a
serem adotadas, no que concerne à harmonização e compatibilização dos tratados internacionais de direitos humanos firmados pelo Brasil; e IV -
articulação e realização de parcerias com órgãos do Poder Executivo, sistema de justiça e organizações da sociedade civil. Art. 8o As informações
sobre aplicação e execução das alternativas penais serão mantidas e atualizadas em sistema informatizado, pelos magistrados e servidores do
Poder Judiciário, garantido o acesso ao cumpridor das medidas, ao Ministério Público, à Defensoria Pública e ao serviço de acompanhamento
das alternativas penais instituído no âmbito do Poder Executivo. § 1o O sistema informatizado a que se refere o caput deverá conter e manter
atualizadas, no mínimo, as seguintes informações: I - dados pessoais e sociodemográficos da pessoa em alternativas penais; II - tipo penal ao
qual se relaciona a medida aplicada; III - modalidade da medida aplicada; IV - datas do início e fim do cumprimento da medida; V - eventuais
incidentes de descumprimento e ajustamentos da medida a ser cumprida; e VI - atualização sobre o cumprimento da medida. § 2o As informações
pessoais registradas no sistema deverão ter caráter confidencial, a fim de garantir a privacidade dos seus titulares. § 3o O sistema a que se
refere o caput será, preferencialmente, de tipo aberto e interoperável com sistemas existentes nos demais órgãos envolvidos com a execução
ou acompanhamento das medidas. Art. 9o Fica instituído o Fórum Nacional de Alternativas Penais -Fonape, vinculado ao Departamento de
Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas -DMF, com as seguintes atribuições:
I - propor diretrizes para a política pública do Poder Judiciário relacionada à política de alternativas penais, em complementação à presente
Resolução; II - propor medidas voltadas à promoção da aplicação de alternativas penais, com enfoque restaurativo, em substituição à privação
de liberdade, contribuindo para a desconstrução da cultura do encarceramento em massa; III - propor ao CNJ a realização de pesquisas que
subsidiem a política de alternativas penais; IV - promover a identificação e sistematização de boas práticas desenvolvidas para o campo das
alternativas penais, com análises periódicas de dados, indicadores, metodologias, abrangência e resultados; V - estabelecer, em conjunto com
o DMF, regulamento interno para definir estruturas e fluxo regular de funcionamento. § 1o O Fonape terá o auxílio de um Grupo de Trabalho
para organizar suas atividades, constituído por cinco juízes de direito ou desembargadores da Justiça dos Estados e do Distrito Federal, que
representem cada uma das regiões, além de um juiz federal ou de Tribunal Regional Federal, que represente todas as regiões, com mandato
de dois anos, admitida uma recondução, designados pelo Secretário-Geral do CNJ. § 2o São membros natos do Grupo de Trabalho para auxílio
das atividades do Fonape o Conselheiro Supervisor e o Coordenador do DMF. Art 10. O Fonape realizará encontros nacionais, no mínimo, a
cada dois anos. § 1o A cada encontro do Fonape poderão ser definidos grupos temáticos, cujos objetivos estejam vinculados à implementação
efetiva da política de alternativas penais nos tribunais. § 2o Serão convidados a participar dos encontros realizados pelo Fonape profissionais
de outras áreas e segmentos, em especial do Poder Executivo, do Ministério Público, da Defensoria Pública, da academia e da sociedade civil.
§ 3o Garantidas a autonomia e independência funcional dos magistrados, durante o Fonape, poderão ser definidos enunciados que orientem a
atuação do Poder Judiciário em matéria criminal. Art. 11. O CNJ e os tribunais articular-se-ão com o Poder Executivo, com o Ministério Público,
com a Defensoria Pública, com a Ordem dos Advogados do Brasil e com os demais órgãos e entidades envolvidas com execução penal e política
de alternativas penais, incluída a sociedade civil, com o objetivo de assegurar a ação integrada no fomento à aplicação das alternativas penais,
com enfoque restaurativo, em substituição à privação de liberdade. Art. 12. O acompanhamento do cumprimento desta Resolução contará com
o apoio técnico do DMF. Art. 13. Revoga-se a Resolução CNJ no 101, de 15 de dezembro de 2009. Art. 14. Esta Resolução entra em vigor na
data de sua publicação. Ministro DIAS TOFFOLI

N. 0005282-19.2018.2.00.0000 - CONSULTA - A: JULIA TORRES DIAS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: CONSELHO NACIONAL DE
JUSTIÇA - CNJ. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Conselho Nacional de Justiça Autos: CONSULTA - 0005282-19.2018.2.00.0000 Requerente:
JULIA TORRES DIAS Requerido: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ REPUBLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO No 215, DE 16 DE
DEZEMBRO DE 2015. O Presidente do Conselho Nacional de Justiça no uso de suas atribuições legais e regimentais, e considerando a decisão
plenária tomada no julgamento da Consulta no 0005282-19.2018.2.00.0000, na 47ª Sessão Virtual, realizada no período de 23 a 31 de maio
de 2019, resolve: republicar a Resolução no 215, de 16 de dezembro de 2015, com a finalidade de correção dos seguintes erros materiais: 1.
no art. 34, onde se lê "art. 30, inciso II", leia-se "art. 32, inciso II"; e 2. no art. 36, onde se lê "inciso II do art. 33", leia-se "inciso II do art. 35".
Ministro DIAS TOFFOLI

N. 0006075-55.2018.2.00.0000 - PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO - A: FRANCISCO JANEIO DIOGENES
PEIXOTO. Adv(s).: DF52810 - MATHEUS CAPATTI NUNES COIMBRA, DF18114 - PAULO MAURICIO BRAZ SIQUEIRA, DF18712 - SANDRA
FROTA ALBUQUERQUE DINO DE CASTRO E COSTA. R: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - TJRN. Adv(s).:
Nao Consta Advogado. Conselho Nacional de Justiça Autos: PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO - 0006075-55.2018.2.00.0000
Requerente: FRANCISCO JANEIO DIOGENES PEIXOTO Requerido: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
- TJRN EMENTA RECURSO ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO PARA
OUTORGA DE DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS NOTARIAIS E REGISTRAIS. IMPROCEDÊNCIA. AUTONOMIA DA BANCA EXAMINADORA.
PEDIDO INTEMPESTIVO. AUTOTUTELA. PRECLUSÃO. INTERESSE MERAMENTE INDIVIDUAL. RECURSO CONHECIDO QUE SE NEGA
PROVIMENTO. 1- Recurso administrativo reitera o alegado na inicial; 2- os pedidos reivindicados implicam invadir a autonomia da banca
examinadora para definir os critérios do certame, de acordo com o edital do concurso público, inclusive, de forma intempestiva, fora do prazo de
impugnação; 3- a designação de nova audiência de escolha amparada em fundamento distinto do ato administrativo contestado pelo recorrente
não tem o condão de romper o véu da preclusão. 4- Como não se verifica nos autos manifesta ilegalidade ou flagrante violação ao edital do
concurso público ou de resolução do CNJ, entendo que o ato impugnado está inserido no legítimo exercício de autotutela do Tribunal. 5- O suposto
interesse transindividual do expediente é mediato e decorrente de mera suposição do recorrente, que não tem representatividade adequada
para tutelar interesse de terceiros; 6- Recurso que se conhece e se nega provimento. PSM ACÓRDÃO O Conselho, por unanimidade, negou
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Plenário Virtual, 28 de junho de 2019. Votaram os Excelentíssimos Conselheiros Dias Toffoli,
Humberto Martins, Aloysio Corrêa da Veiga, Iracema Vale, Daldice Santana, Valtércio de Oliveira, Márcio Schiefler Fontes, Fernando Mattos,


